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Assembleia Extraordinária- 1° dia

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente

CEDCA/PR 20/02/2018

Aos vinte dias do mês de fevereiro do ano de 2018, às 9:00 horas em primeira convocação, na Sala de

Gestão do 7° andar da Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social- SEDS- sita no

Palácio das Araucárias, à rua Jacy Loureiro de Campos, s/n°, Bairro Centro Cívico em Curitiba- Paraná,

estiveram reunidos os Conselheiros integrantes do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do

Adolescente- CEDCA, com o objetivo de desenvolverem o 1° dia de uma Assembleia Extraordinária

previamente  convocada.  ●Pauta  específica-  "Prestação de  contas-  Revisão da  deliberação do

Fundo- Plano de ação- Relatório das realizações de 2017". A 1ª chamada deu-se à 9:00 horas, sendo

registradas  as  seguintes  presenças:  Conselheiros  Alann  Bento  (SEDS),  Leandro  Nunes  Meller

(Superintendente de Garantia de Direitos- SEDS), Dra. Danielle M. Vieira (Núcleo Jurídico/SEDS), Maria

Tereza Chaves (Assoc. De Portadores de Fissura Labiopalatal de Cascavel), Conrad Moraes Roesel

(SEPL), Waldemar Morello (Casa Civil), Marcela Evangelista (SEDS), Suzian Cristine Fideliz (Assoc.

Antonio e Marcos Cavanis), Ana Carolina Fagliari (Org. Encontro Fraterno Lins de Vasconcelos), Vera

Lúcia Barletta (Assoc. Fênix), Mônica Meister (SESP), Alex Sandro (Dease SEJU), Dinari de Fátima

Estrela Pereira (Centro de Nutrição Renascer), Juara Regina A. De A. Ferreira (SEED), Jacqueline Ribas

(SEET), Hermínia R. B. Marinho (SETI), Débora Cristina dos Reis Costa (APC), Renann Ferreira (Guarda

Mirim de Foz do Iguaçu), Alexandra Alves José (Inst. Leonardo Murialdo), Thiago Alberto Aparecido

(APAE de Sto. Antonio da Platina), Tatjane Garcia Albach (SEEC), Marli Mussulini (SEJU- Diretoria do

Trabalho),  Gustavo  (técnico  Coord.  Da  Criança  e  do  Adolescente),  Francielli  Piva  Maciel  (Assoc.

Hospitalar de Proteção à Infância Dr. Raul Carneiro).  ●2° chamada-  Realizada a 2° chamada dos

Conselheiro às 9:30 horas, sendo registrada a presença de 21 Conselheiros. De início, o Conselheiro

Presidente Alann Bento  deu as boas vindas aos presentes, referindo-se ao objetivo dessa plenária

extraordinária. Aproveitou para apresentar ao Colegiado, a nova Conselheira suplente, indicada pela Org.

Encontro Fraterno Lins de Vasconcelos, Ana Carolina Fagliari. A incumbência maior ficou a cargo da

Conselheira Marcela Evangelista (Coordenadora da área financeira da SEDS. A técnica esclareceu que

encaminhou aos Conselheiros, um relatório composto de 80 páginas, para que de forma antecipada,

pudessem analisar  as  questões  a  serem postas.  ●Justificativas  de  ausências-  Conselheira  Ires

Damian, ausente devido à viagem com familiares- sua suplência não justificou. Foi decidido aguardar até

o dia  da Plenária,  para definir  a  apreciação dessas faltas.  Na sequência,  a  Conselheira Marcela

Evangelista socializou os objetivos que norteiam a Secretaria da Família e Desenvolvimento Social, bem

como a sua atuação. Já o Superintendente Leandro Nunes Meller discorreu sobre as atividades da área
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de Garantia de Direitos e a execução dos editais. Aproveitou para agradecer a equipe de Conselheiros

que procederam a análise dos protocolados. O ponto seguinte foi vencido pela técnica Marcela, quando

abordou o andamento das devoluções do TAC, saldo e apresentação do extrato bancário- Doações

dirigidas. ●Coordenadoria de Prot. Social Básica. As técnicas Magali e Sandra (SEDS), efetuaram o

resumo das  ações  realizadas,  quantidade  de  atendimento  e  eventos.  Serviços  tipificados-  108  mil

usuários  inseridos  no  cadastro  nacional  (Centro  da  Juventude-  Paraná  Seguro-  Bolsa  Agente  de

Cidadania- Prog. Est. Do Adolescente Paranaense). ●Coordenadoria de P. S. Especial- técnica Juliany

Santos (média e alta complexidade) 180 unidades de CREAS em 157 Municípios Recursos do BID e

FEAS para novas construções.  Em parceria com o Tribunal de Justiça,  capacitação para Juízes e

Promotores,  a  ser  executada  pela  Escola  de  Magistratura.  Ações referentes  ao  PETI,  com vários

Seminários de avaliação das ações estratégicas- 134 Municípios com trabalho infantil.  ●Acolhimento

familiar- 512 presentes no 1° Seminário, visando efetivar essa ação junto ao Tribunal de Justiça, vídeos

contendo  as  atividdes  com os  Escritórios  à  população  de  rua-  Campanhas  diversas  referentes  à

erradicação do trabalho infantil- Elaboração de cartilhas. ●Coordenadoria da Política da Criança e do

Adolescente- Técnico Gustavo- CPCA/SEDS- Ações:  Efetivar a política de garantia integral,  pelo

menos 50 ações, fora a análise dos processos- Assessoramento técnico- Exames de DNA (investigação

de paternidade)- programas de aprendizagem e qualificação profissional- contempladas 62 adesões- 21

seminários regionais exploração de crianças nas estradas- Elaboração de 200 mil cadernos orientativos,

31 habilitações visando a construção para Conselhos Tutelares- Confeccionados 10 mil Estatutos em

2017- Recursos para viagens CT- adequação e capacitação para o SIPIA. Através do  Conselheiro

Renann Ferreira (G. Mirim de Foz do Iguaçu), veio a sugestão para que, mensalmente, seja trazido aos

Conselheiros um apanhado do andamento das deliberações do CEDCA- recursos Fundo a Fundo.

Objetivo: conhecimento e repasse para as regiões. Segundo a  Coordenadora Marcela Evangelista

(SEDS), essas planilhas já existem e a Secretaria Executiva encaminhará aos Conselheiros. ●Registrada

a chegada da Conselheira Iolanda Maria Novadski (SESA) e Promotora de Justiça Dra. Danielle C.

Tuoto (MP). ●SEJU- Depart. Sócio Educativo. O Conselheiro Alex Sandro (SEJU) passou a discorrer

sobre as ações desenvolvidas na sua área-  ●Programa de formação continuada de servidores em

diversas áreas e regiões- Sete eventos até dezembro de 2017. ●Projeto Karatê contando com mais de

5.000 participação. ●Projeto Arte e Ação até 2017 contou com 1.440 participações, com 12 oficinas para

cada unidade de ampliação de carga horária- ENEM para pessoas com privação de liberdde. ●Divisão

psicosocial- recursos para visitas de familiares aos adolescentes- mais de 1.000 passagens fornecidas a

famílias com ganhos inferiores a dois salários mínimos. ●Construção do CENSE de São José dos Pinhais

e melhorias.  ●Finalização da obra do CENSE de Cascavel- Piraquara e Apucarana-  ●Perspectiva de

ampliação de novas vagas (+700)-  Conclusão de obras de diversos CENSES- Outros projetos de

arquitetura e engenharia- ●Instalação de equipamentos para prevenção de incêndios. Pediu a palavra a

Sra. Promotora de Justiça, Dra. Danielle Tuoto, apontando que para quem não está acompanhando os

recursos destinados à sócio educação, não está claro quais os valores são oriundos da Secretaria, do FIA

ou  do  BID.  Já  nas  sequências,  a técnica  Marcela  Evangelista (Financeiro  SEDS)  fez  alguns

esclarecimentos a respeito de deliberações, no que se refere à sócio-educação. Saldos, pagamentos
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efetuados e outros.  ●Família Paranaense- Michele- Ass. Técnica do Programa (SEDS). Execução do

FIA/2017. No final do ano, fechou-se com 378 Municípios, sendo 106 prioritários- 156 com adesão ao

AFAI. ●Famílias atendidas: em 2017, 47 mil delas já desligadas diante da superaçõ da vulnerailidade-

92% do diagnóstico já finalizado. Foram apontados os montantes de recursos já repassados via fundo a

fundo, e o total do montante das deliberações. Houve interesse por parte da Promotora  Dra. Daniele

Tuoto, em saber quantos adolescentes foram atendidos no ano. ●Brincadeiras na comunidade- Foram

distribuídos  R$5.000,00  por  Município,  destinados  para  a  aquisição  dos  brinquedos  para  as

brinquedotecas. Foi esclarecido que somente 85 municípios estão executando essa ação- Capacitação

dos brinquedistas com edital em tramitação.  ●Agentes de leitura: Não houve execução em 2017. É

previsto contemplar 32 municípios, que tenham até 52 mil habitantes. ●Lazer Paraná- Foram utilizados

R$904.000,00 destinados à capacitação de 142 professores de educação física e para a compra de kits

esportivos para municípios que tenham até 30 mil habitantes. Na ocasião, a Conselheira Débora Costa

apontou que tais benefícios não devem ser destinados apenas aos municípios integrntes do programa

Família  Paranaense  e  sim estendido  para  todos.  Esclarecendo  sobremaneira,  o  Superintendente

Leandro N. Meller  relatou ter ligado para o  Conselheiro Dourado (Esporte e Turismo) e obtido a

informação que lá atrás foram apresentados 150 Municípios. Foi seguida a orientação de que o Família

Paranaense não deveria ser critério restritivo para essa ação.  ●Em apreciação: aprovado com a

abstenção do  Conselheiro  Renann  Ferreira.  As Secretarias  de  Estado  da  Saúde,  Educação  e

Segurança Pública possuem projetos porém não foram apresentados os relatórios. Chamou a atenção a

Conselheira Débora, afirmando que as Secretarias precisam assumir o compromisso de prestar contas

ou terão de devolver  os recursos.  ●12:16 horas- Intervalo para o almoço. ●Período da tarde●

●Retomada dos trabalhos ●Coordenadora da área financeira/SEDS, a conselheira Marcela Evangelista

apresentou  uma prestação  de  contas,  com a  relação  de  recursos  repassados e  devolvidos  pelas

instituições. Entre outras contribuições, a Sra. Promotora Dra. Danielle C. Tuoto apontou ser necessário

verificar quanto de recurso está se gastando do FIA, destinados às Secretarias de Estado, que deveriam

possuir recursos próprios. Nessa esteira, o Superintendente Leandro Meller (SEDS) considerou que o

objetivo real seria verificar o que é de execução direta do Estado. No entanto, o município é obrigado a

financiar e o Estado apenas complementa. Ficou evidenciado pela Conselheira Débora Costa (APC),

que é necessário pensar quem é o dono dessa política: lá atrás quando foi feito o TAC, não se imginava

que uma fonte secaria: a taxa do Detran! Assim, o TAC é a única receita que se tem. O que realmente

puxou a execução para cima, foi o repasse Fundo a Fundo! Segundo a  Conselheira Alexandra, um

desafio grande é dissociar a política da criança e do adolescente da Assistência Social. Segundo a

Promotora Danielle C. Tuoto, quanta sobreposição de política e de recursos se tem? Quem está na

ponta no município para administrar? São várias fontes de recursos para as mesmas finalidades e as

crianças continuam fora da escola. Ouvindo as colocações, a técnica Carla Andréa resolveu ponderar:

quando se coloca 40 milhões, não se trata de muito dinheiro, pois são vários municípios. São várias

fontes porém o total torna-se inexpressivo- o custo com pessoal é caríssimo e saber usar o dinheiro torna-

se um problema. Segundo Leandro Meller, é preciso ver qualidade e efetividade dos gastos. Sempre

dando a sua efetiva contribuição, a técnica Marcela Evangelista afirmou que o Marco Regulatório trouxe
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muitos entraves, são poucas pessoas preparadas para fazer tudo no município. As leis não são claras e

tem que ter as devidas interpretações. Quem tem que dizer se aquilo está correto, não tem a devida

segurança jurídica. Convicto, o Presidente Alann Bento (CPCA) declarou que este é o momento mais

rico desde outubro/2015. São vistos retornos positivos devido a um certo amadurecimento (editais e

repasse fundo a fundo). É flagrante o movimento grande existente nos municípios, no sentido de se

estruturarem no que se refere à Lei 13.019. Ainda existem muitas dúvidas a respeito, porém crescem o

amadurecimento e organização. Foi dada uma necessária importância, ao fato da política não chegar, às

vezes, até a criança. É necessário que se trabalhe mais com a prevenção. Uma das formas: o CEDCA

abrir  uma licitação, visando contratar uma empresa para efetuar um bom monitoramento (pesquisa

especializada). Lembrou o Conselheiro Renann Ferreira (G. Mirim de Foz), que é necessário um maior

cuidado pois não são somente as organizações que estão vivendo de recursos do FIA, o estado também!

Lembrou a Conselheira Débora que, para realizar a referida fiscalização, atuam o Ministério Público e o

Tribunal de Contas. A coordenadora da área financeira,  Marcela Evangelista, ainda discorreu sobre

pagamentos efetuados e saldos existentes. Existem 2 fontes que tem recursos novos para deliberar.

Saldo da conta do TAC cerca de 181 milhões de reais (valores exatos constantes do relatório)- Perto de

91 milhões de reais são recursos deliberados, porém sem condição de execução devido ser ano eleitoral.

A técnica Marcela informou que no dia seguinte, os conselheiros irão identificar o que se quer para

executar nesse exercício. (Planilha na tela). Ao final, a Sra. Promotora de Justiça, Dra Danielle Tuoto

informou que já se conversou em dividir em parcelas a recomposição do Fundo, em 2018 e 2019- 11

parcelas  a  partir  de  fevereiro.  ●Aprovada  a  prestação  de  contas  apresentada.  O Conselheiro

Leandro Meller  desejou registrar um agradecimento penhorado pelo trabalho exemplar desenvolvido

pela técnica Marcela, o esforço pessoal dispendido e a costumeira competência demonstrada, ao trazer

para  esse  Colegiado  as  questões  financeiras  desta  feita,  bastante  compreensíveis.  -Registrado  o

recebimento de mensagem enviada por Dr. Anderson Ferreira (OAB), ausente devido a compromissos

de trabalho.  Encerramento.  A presente  ata foi  gravada e redigida pela servidora Regina Amasiles

Rodrigues Costa (SEDS), digitada por Evelin Soares, sendo a secretária executiva Jossiani Aparecida

Colett Ribeiro. Após aprovado, esse documento será publicado em Diário oficial e inserido no site do

CEDCA/PR.
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